
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2751360 - PE (2024/0355307-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : NUTRINOR RESTAURANTES DE COLETIVIDADE LTDA
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO PORTELA MARTINS - CE006556

ALEXANDRE BRENAND DA SILVA - CE014916
PAULO FERNANDES VIANA DE ARAÚJO - CE021007
ALICE GONDIM SALVIANO DE MACEDO - CE018158
AILYN LOPES SANTORO - CE016741
NATALIA CATUNDA SABOIA AMORIM MARTINS -
CE025584
NATALIA ARRAES DE AQUINO MARTINS - CE027148
LEANDRO ARRAES DE AQUINO MARTINS - CE028219
LEANDRO VIANA FROTA - CE029049
SÂMARA LEA FERNANDES RODRIGUES SILVA AGUIAR -
CE031436
LETICIA SOARES MACHADO - CE052494

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA
DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALÍQUOTA DO
FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. METODOLOGIA DE
CÁLCULO. NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem se manifestou sobre todos os aspectos 
importantes ao deslinde do feito, de forma congruente e inteligível, adotando
argumentação concreta e que satisfaz o dever de fundamentação das decisões
judiciais.

2. Ao decidir sobre a metodologia utilizada para o cálculo do Fator
Acidentário de Prevenção - FAP, a Corte , com base no acervo fático-a quo
probatório dos autos, entendeu que a parte não trouxe provas que
comprovassem fatos constitutivos do seu direito alegado. Rever tal conclusão
implicaria em necessário reexame do conjunto de provas dos autos, o que é
vedado pela Súmula n. 7/STJ.
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3. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção deste Superior
Tribunal de Justiça possuem entendimento no sentido de que a discussão
acerca da alteração das alíquotas da contribuição ao SAT/RAT pelo Decreto
n. 6.957/2009 é de cunho eminentemente constitucional. Precedentes.

4. A existência de óbice processual, impedindo o conhecimento de
questão suscitada com base na alínea  do permissivo constitucional,a
prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial acerca do mesmo
tema.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
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SÚMULA N. 7 DO STJ. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO
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1. O Tribunal de origem se manifestou sobre todos os aspectos 
importantes ao deslinde do feito, de forma congruente e inteligível, adotando
argumentação concreta e que satisfaz o dever de fundamentação das decisões
judiciais.

2. Ao decidir sobre a metodologia utilizada para o cálculo do Fator
Acidentário de Prevenção - FAP, a Corte , com base no acervo fático-a quo
probatório dos autos, entendeu que a parte não trouxe provas que
comprovassem fatos constitutivos do seu direito alegado. Rever tal conclusão
implicaria em necessário reexame do conjunto de provas dos autos, o que é
vedado pela Súmula n. 7/STJ.
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3. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção deste Superior
Tribunal de Justiça possuem entendimento no sentido de que a discussão
acerca da alteração das alíquotas da contribuição ao SAT/RAT pelo Decreto
n. 6.957/2009 é de cunho eminentemente constitucional. Precedentes.

4. A existência de óbice processual, impedindo o conhecimento de
questão suscitada com base na alínea  do permissivo constitucional,a
prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial acerca do mesmo
tema.

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra a decisão de minha relatoria no Agravo em
Recurso Especial n. 2751360 - PE.

A decisão não conheceu do recurso especial interposto sob os seguintes
fundamentos: (a) não houve de negativa da prestação jurisdicional; (b) seria necessário o
reexame de fatos e provas constantes nos autos; (c) a matéria possui natureza
constitucional (fls. 1897-1902).

Nas razões do presente recurso, a recorrente NUTRINOR RESTAURANTES
DE COLETIVIDADE LTDA. alega ser inaplicável a Súmula n. 7/STJ ao caso. Nesse
contexto, afirma ter havido violação dos seguintes dispositivos legais:

a) art. 489, § 1º, incisos IV e V, do CPC - Alegação de negativa de prestação
jurisdicional, por não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo (fls. 1912-
1913).

b) art. 1.022, incisos I e II, do CPC - Alegação de omissão na decisão, por não
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição (fls. 1912-1913).

c) art. 22, inciso II, da Lei n. 8.212/1991 - Alegação de ilegalidade na
metodologia de cálculo do FAP (fls. 1914-1915).

d) art. 57 da Lei n. 8.213/1991 - Alegação de inconstitucionalidade na
metodologia de cálculo do FAP (fls. 1914-1915).

O pedido é para reformar a decisão monocrática, afastar a aplicação do
Enunciado n. 7 e julgar o recurso especial procedente, ou determinar o retorno dos autos
ao Tribunal de origem para saneamento dos vícios (fls. 1920-1921).

A parte agravada não apresentou impugnação, conforme certidão de decurso
de prazo sem resposta (fl. 1927).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece provimento.

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os aspectosa quo 
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adotandoimportantes ao deslinde do feito, de forma congruente e inteligível, 
argumentação concreta e que satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não
,está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja

de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024

Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

Quanto ao mérito, ressalto que, ao decidir sobre a metodologia utilizada para o
cálculo do Fator Acidentário de Prevenção - FAP, a Corte , com base noa quo
acervo fático-probatório dos autos, adotou os seguintes fundamentos (fls. 1642-1644):

 
No que tange às alegações da apelante sobre a metodologia de cálculo do

FAP (Fator Acidentário Previdenciário) ter sido equivocada, ela não trouxe provas
, descumprindo o ônusque comprovassem fatos constitutivos do seu direito alegado

probatório prescrito pelo art. 373, inc. I, do CPC.
Além disso, como cediço, os atos administrativos gozam de presunção de

veracidade, cabendo àquele que lhes impugnar trazer provas sólidas e concretas de
.que os fatos narrados nele são falsos

Em reforço à tese de legalidade do Fator Acidentário de Prevenção (FAP),
o STF, no Tema 554 de recurso extraordinário repetitivo, aduziu que o FAP,
previsto no art. 10 da Lei 10666/2003 e regulamentado no âmbito do Regulamento
da Previdência Social (Decreto 3048/1999) atende ao princípio da legalidade
tributária:

[...]
O Pretório Excelso pontuou a insindicabilidade das normas infralegais do

art. 202 do RPS. Não cabe ao Poder Judiciário discutir a implementação de políticas
públicas por não dispor de conhecimento necessário para explicar a engenharia
necessária para o modelo da gestão de doenças ocupacionais ou do trabalho. Não é o
espaço idealizado pela Constituição Federal para o debate em torno deste tipo de
assunto. O Judiciário não pode atuar como legislador positivo.
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Objetivo do FAP é individualizar a contribuição da empresa frente à
categoria econômica aliando uma finalidade extrafiscal ao ideal de justiça
individual, o que atende aos parâmetros que irão fundamentar o cálculo do FAP que
ocorreu na regulamentação infralegal do art. 202 do RPS.

O Poder Judiciário diante de razoável e proporcional agir administrativo
não pode substituir a Administração, sob pena de legislar de forma ilegítima.

 
Assim, considerando a fundamentação do acórdão recorrido acima transcrita,

os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter a sua procedência
verificada mediante necessário reexame de matéria fático-probatória.

Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar
todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da Súmula n.
7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial").

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO SAT/RAT. FATOR
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP. METODOLOGIA DE CÁLCULO.
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA POR MEIO DE DECRETO.
CONSTITUCIONALIDADE. ALEGAÇÃO DE INCONGRUÊNCIA ENTRE A
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DO SAT/RAT QUESTIONADA E OS DADOS
ESTATÍSTICOS QUE A SUSTENTAM. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE
ELEMENTOS FÁTICOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR
A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. OFENSA À SÚMULA.
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.

II - Este Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento segundo o qual
a discussão acerca da alteração das alíquotas da contribuição ao SAT/RAT pelo
Decreto n. 6.957/2009 é de cunho eminentemente constitucional. Precedentes.

III - Acolher a pretensão recursal de reconhecer que as reclassificações e
alíquotas se dissociaram dos dados técnicos, atuariais e estatísticos consignados no
Anuário Estatístico editado pelo Ministério da Previdência Social, demandaria
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.

IV - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do
recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm comando
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normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância
que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo
Tribunal Federal.

V - O conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, ,a
da Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.
Incidência da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.

VI - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea prejudicama 
a análise do recurso interposto pela alínea do permissivo constitucional parac 
discutir a mesma matéria.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º,
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.136.230/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .) (Sem destaques no30/9/2024 3/10/2024
original)

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RAT E SAT. REENQUADRA

MENTO. DECRETO 6.957/2009. ALÍQUOTA DO FATOR ACIDENTÁRIO DE
PREVENÇÃO. METODOLOGIA DE CÁLCULO. NECESSIDADE DE ANÁLISE
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do recurso diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na petição
de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise
na decisão recorrida.

II - Na origem, trata-se de ação objetivando a declaração de
inconstitucionalidade/ilegalidade do Decreto n. 6.957/2009, que majorou a alíquota
do SAT/RAT da empresa Autora, para 3% (três por cento). Na sentença, o pedido
foi julgado improcedente. No Tribunal , a sentença foi mantida.a quo

III - Para afastar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem, de
modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se as provas constantes dos
autos são suficientes a amparar o direito alegado pela parte agravante ou afastar o
reenquadramento do grau de risco, como pretendido neste recurso especial, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da
Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não
enseja recurso especial". Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte: AgInt no
REsp n. 1.764.830/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
julgado em , DJe de  e AgInt no AREsp n. 1.255.958/SP, relator28/3/2019 4/4/2019
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe de 13/11/2018 22/11/2018
.

IV - Por outro lado, ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7,
quanto à interposição pela alínea , impede o conhecimento da divergênciaa
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre
acórdãos. No mesmo sentido: AgInt no AR Esp n. 1.997.055/DF, relator Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em , D Je de .6/3/2023 13/3/2023
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V - O Superior Tribunal de Justiça tem pacificado o entendimento no
sentido de que o debate acerca da alteração de alíquota da contribuição ao SAT
/RAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma de estatura
infralegal (Decreto n. 6.957/2009), é estritamente constitucional, entendimento que
foi reforçado em virtude do reconhecimento da repercussão geral do tema pelo
Plenário do Supremo Tribunal Federal (RE n. 684.261/RS, relator Ministro Luiz
Fux). Confira-se: AgInt no REsp n. 1.967.715/RS, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de .24/10/2022 26/10/2022

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.212.749/SC, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 17/4/2023

.) (Sem destaques no original)20/4/2023
 

Ademais, ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção deste Superior
Tribunal de Justiça possuem entendimento no sentido de que a discussão acerca da
alteração das alíquotas da contribuição ao SAT/RAT pelo Decreto n. 6.957/2009 é de
cunho eminentemente constitucional.

Nesse norte:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO SAT/RAT. ALÍQUOTAS FIXADAS
CONFORME O DECRETO 6.957/2009. RE 677.725/RS - TEMA 554 DA
REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica sobre a legalidade do
enquadramento, por meio de decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela
empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a
contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho (SAT/RAT).

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que a controvérsia
sobre a alteração das alíquotas da contribuição ao SAT/RAT pelo Decreto 6.957
/2009 é de cunho eminentemente constitucional, destacando que o tema já foi
apreciado em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do
RE 677.725/RS, Tema 554/STF, decidindo sobre "a legalidade da sistemática do
cálculo do Seguro Acidente de Trabalho - SAT, sob o pálio das regras previstas no
art. 202-A do Decreto n. 3.048/99, com a redação dada pelo Decreto n. 6.957/09,
que preveem a possibilidade de redução ou majoração da alíquota do Seguro
Acidente de Trabalho SAT e dos Riscos Ambientais do Trabalho RAT, aferida pelo
desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica" (AgInt nos
EDcl no REsp 1.648.620/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).3/3/2020 6/3/2020

3. Ademais, estando expressamente consignado no acórdão recorrido que
inexiste comprovação de equívoco no cálculo do FAP imputado ao contribuinte, a
alteração das premissas então adotadas demandaria o revolvimento de matéria
fática, o que é vedado em recurso especial conforme a Súmula 7/STJ: "a pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.004.130/RS, relator Ministro Paulo Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)18/9/2023 20/9/2023
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT.
ALTERAÇÃO DA ALÍQUOTA POR DECRETO. ENFOQUE
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA
DO STF. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DO . MOMENTO DATEMPUS REGIT ACTUM
PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA QUANTO À VERBA HONORÁRIA INICIAL.
SENTENÇA PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015.

1. Não há falar em nulidade do acórdão recorrido. Do exame daquela
decisão, percebe-se que seus fundamentos são claros e exatos, inexistindo omissão,
não estando o julgador obrigado a se manifestar na forma desejada pelas partes,
respondendo, uma a uma, às suas alegações.

2. No mérito, a parte agravante pretende se eximir do recolhimento da
contribuição ao SAT, atualmente RAT, nos termos do reenquadramento
determinado pelo Decreto 6.957/2009, que alterou o grau de risco de sua atividade
sob o argumento de que seu reenquadramento promovido por essa norma ofendeu os
princípios que compõem o regime jurídico específico da contribuição ao SAT/RAT,
bem como garantias asseguradas constitucionalmente aos contribuintes.

3. O Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, decidiu que a
referida questão, diferentemente do que afirma a parte recorrente, é a tratada no RE
677.725/RS, Tema 554 - STF, ou seja, a legalidade da sistemática do cálculo do
Seguro Acidente de Trabalho - SAT, sob o pálio das regras previstas no art. 202-A
do Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 6.957/2009. As referidas
normas preveem a possibilidade de redução ou majoração da alíquota do Seguro
Acidente de Trabalho SAT e dos Riscos Ambientais do Trabalho RAT, aferida pelo
desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica.

4. As Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram
o entendimento de que a discussão sobre a alteração de alíquota da Contribuição ao
SAT/RAT por norma constante de ato infralegal (Decreto 6.957/2009) é
estritamente de natureza constitucional, entendimento esse reforçado pela
circunstância de o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a
Repercussão Geral do tema, nos autos do RE 684.261/RS (Rel. Ministro Luiz Fux).

5. Ademais, rever o que foi decidido, com o objetivo de reconhecer que a
alíquota de contribuição ao SAT/RAT foi majorada indevidamente de 2% para 3%,
demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável em Recurso Especial, ante
o óbice da Súmula 7 desta Corte:

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
6. Relativamente aos critérios para arbitramento de honorários advocatícios

de sucumbência, o Superior Tribunal de Justiça possui ampla jurisprudência no
sentido de que os honorários sucumbenciais devem ser arbitrados conforme a
legislação vigente à época da prolação da sentença. No caso em tela, a sentença data
de 18.8.2016, portanto aplicável às regras contidas no CPC de 2015.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.263.197/RS, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2023 27/6/2023
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Por fim, quanto à divergência jurisprudencial, ressalto que, conforme
jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice processual, impedindo o
conhecimento de questão suscitada com base na alínea  do permissivo constitucional,a
prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.

Nessa senda: AgInt no AREsp n. 2.370.268/SP, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no REsp11/12/2023 19/12/2023
n. 2.090.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .11/12/2023 14/12/2023
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.751.360 / PE
Número Registro: 2024/0355307-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08087093220184058100 8087093220184058100

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NUTRINOR RESTAURANTES DE COLETIVIDADE LTDA
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO PORTELA MARTINS - CE006556

ALEXANDRE BRENAND DA SILVA - CE014916
PAULO FERNANDES VIANA DE ARAÚJO - CE021007
ALICE GONDIM SALVIANO DE MACEDO - CE018158
AILYN LOPES SANTORO - CE016741
NATALIA CATUNDA SABOIA AMORIM MARTINS - CE025584
NATALIA ARRAES DE AQUINO MARTINS - CE027148
LEANDRO ARRAES DE AQUINO MARTINS - CE028219
LEANDRO VIANA FROTA - CE029049
SÂMARA LEA FERNANDES RODRIGUES SILVA AGUIAR - 
CE031436
LETICIA SOARES MACHADO - CE052494

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : NUTRINOR RESTAURANTES DE COLETIVIDADE LTDA
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO PORTELA MARTINS - CE006556

ALEXANDRE BRENAND DA SILVA - CE014916
PAULO FERNANDES VIANA DE ARAÚJO - CE021007
ALICE GONDIM SALVIANO DE MACEDO - CE018158
AILYN LOPES SANTORO - CE016741
NATALIA CATUNDA SABOIA AMORIM MARTINS - CE025584
NATALIA ARRAES DE AQUINO MARTINS - CE027148
LEANDRO ARRAES DE AQUINO MARTINS - CE028219
LEANDRO VIANA FROTA - CE029049
SÂMARA LEA FERNANDES RODRIGUES SILVA AGUIAR - 
CE031436
LETICIA SOARES MACHADO - CE052494

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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